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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 2000446-24.2013.815.0000
ORIGEM: 3ª Vara da Comarca de Cabedelo-PB
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADOS: Erick Macedo e Fábio Antério Fernandes
AGRAVADO: Município de Cabedelo
PROCURADORA: Verônica M. O. dos Santos

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO, EM SEDE DE EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE,  ACERCA  DA  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM.  CONTROVÉRSIA  ACERCA  DE
SUPOSTA  DESAPROPRIAÇÃO  INDIRETA,  A  INFLUIR  NA
RESPONSABILIDADE  PELO  PAGAMENTO  DO  IPTU.
MATÉRIA  COMPLEXA.  NECESSIDADE  DE  DILAÇÃO
PROBATÓRIA.  INVIABILIDADE  DO  REFERIDO  INCIDENTE
PROCESSUAL.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  557  DO  CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  DESPROVIDO,  PARA
MANTER-SE A DECISÃO UNIPESSOAL RECORRIDA.

1. É incabível a exceção de pré-executividade, porquanto,
para  averiguar  se  houve,  ou  não,  a  desapropriação
indireta,  são  necessárias  dilação  probatória  e  profunda
incursão  nas  provas  carreadas  ao  processo,  o  que  é
inadmissível neste incidente.
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2. "A  exceção  de  pré-executividade  é  admissível  na
execução  fiscal  relativamente  às  matérias  conhecíveis  de
ofício  que  não  demandem  dilação  probatória”.  (Súmula
393/STJ).

3. “Ainda que a exceção de pré-executividade verse sobre
matéria  a  ela  afeita,  quando  envolver  a  resolução  de
questão complexa que necessita de dilação probatória, não
é cabível tal incidente, devendo a matéria ser ventilada em
sede de embargos de devedor ou ação ordinária. NEGADO
SEGUIMENTO.  (Agravo  de  Instrumento  n.  70048221345,
Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Carlos Roberto Lofego Canibal, Julgado em 09/04/2012).

4. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno.

ENERGISA  PARAÍBA  -  DISTRIBUIDORA  DE  ENERGIA  S/A
interpôs  agravo  de  instrumento  contra  o  MUNICÍPIO  DE  CABEDELO,
visando à reforma da decisão (f. 22/27) proferida pelo Juízo de Direito da
3ª  Vara  da  Comarca  de  Cabedelo-PB,  que  rejeitou  exceção  de  pré-
executividade por si apresentada, por meio da qual pretendia extinguir,
por ilegitimidade passiva, a execução fiscal proposta pela municipalidade
(Processo n. 073.2010.003727-1).

Em síntese, a agravante aduz que o imóvel sobre o qual recai a
dívida  de  IPTU  encontra-se  na  posse  do  DNIT,  que  o  desapropriou
indiretamente.

Requereu,  ao final,  a antecipação dos efeitos  recursais,  com
base no artigo 527, inciso III, do Código de Processo Civil.
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Esta relatoria,  com base no art.  557 do Código de Processo
Civil/73, negou seguimento ao agravo, por meio de decisão unipessoal
(f. 141/147) assim ementada:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. EXECUÇÃO  FISCAL.
DISCUSSÃO,  EM  SEDE  DE  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE,
ACERCA  DA  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
CONTROVÉRSIA  ACERCA  DE  SUPOSTA  DESAPROPRIAÇÃO
INDIRETA,  A  INFLUIR  NA  RESPONSABILIDADE  PELO
PAGAMENTO DO IPTU. MATÉRIA COMPLEXA. NECESSIDADE DE
DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  INVIABILIDADE  DO  REFERIDO
INCIDENTE  PROCESSUAL.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  557  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

1. É incabível a exceção de pré-executividade, porquanto, para
averiguar  se  houve,  ou  não,  a  desapropriação  indireta,  são
necessárias dilação probatória  e profunda incursão nas provas
carreadas ao processo, o que é inadmissível neste incidente.

2.  "A  exceção  de  pré-executividade  é  admissível  na  execução
fiscal  relativamente às  matérias  conhecíveis  de ofício  que não
demandem dilação probatória”. (Súmula 393/STJ).

3.  “Ainda  que  a  exceção  de  pré-executividade  verse  sobre
matéria  a  ela  afeita,  quando  envolver  a  resolução de questão
complexa que necessita de dilação probatória, não é cabível tal
incidente,  devendo  a  matéria  ser  ventilada  em  sede  de
embargos  de  devedor  ou  ação  ordinária.  NEGADO
SEGUIMENTO.  (Agravo  de  Instrumento  n.  70048221345,
Primeira  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:
Carlos Roberto Lofego Canibal, Julgado em 09/04/2012).

4. Recurso ao qual se nega seguimento, nos termos do art. 557
do Código de Processo Civil.

No  presente  agravo  interno (f.  152/157)  a  ENERGISA
propugna  a  tese  de  que  “não  há  a  intenção  de  serem produzidas
novas  provas  aptas  a  comprovar  a  efetiva  ocorrência  de
desapropriação  indireta  do  imóvel  objeto  de  cobrança  de  IPTU.  A
exceção  de  pré-executividade  tem  por  escopo,  única  e
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exclusivamente, a apreciação de documento já carreado aos autos e
que foi completamente ignorado pelo juiz de 1º grau”.

Afirma,  ainda,  que há laudo produzido nos autos,  o  qual
atesta,  “de  plano  e  sem  necessidade  de  qualquer  complemento
probatório, que a ENERGISA não era, à época da ocorrência do fato
gerador do IPTU, cuja cobrança é levada a efeito na execução fiscal,
a proprietária do imóvel objeto de tributação” (f. 156).

Por fim, veicula que o caso se amolda à Súmula 393/STJ,
cuja  redação  dispõe  que  “a  exceção  de  pré-executividade  é
admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis
de ofício que não demandem dilação probatória”.

Embora intimada, a parte adversa não apresentou antítese
(f. 186).

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator

A  discussão  subjacente  envolve  controvérsia  a  respeito  da
legitimidade passiva em ação de execução fiscal, movida pelo Município de
Cabedelo/PB contra a ENERGISA PARAÍBA - Distribuidora de Energia S/A,
para a cobrança de IPTU.

A executada, em sede de exceção de pré-executividade, aduz
que não deveria compor o polo passivo da demanda, na medida em que o
imóvel sobre o qual recai a exação está sob a posse do DNIT, porquanto o
referido órgão teria procedido à sua desapropriação indireta.

Diante desse quadro fático, entendo incabível a exceção de pré-
executividade,  porquanto,  para  averiguar  se  houve,  ou  não,  a
desapropriação  indireta,  são  necessárias  dilação  probatória  e  profunda
incursão nas provas carreadas ao processo, o que é inadmissível neste
incidente.
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A propósito, a jurisprudência é pródiga em afastar a exceção de
pré-executividade em hipóteses que necessitam de dilação probatória ou
que ostentem maior complexidade.

É nesse sentido a redação da Súmula 393/STJ, segundo a qual
"a  exceção  de  pré-executividade  é  admissível  na  execução  fiscal
relativamente  às  matérias  conhecíveis  de  ofício  que não demandem
dilação probatória”.

Transcrevo alguns precedentes do Colendo Superior Tribunal de
Justiça nesse tom:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXCEÇÃO DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.  NATUREZA
DO QUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO. PRECEDENTES.
SÚMULA  7/STJ.  1.  Acórdão  recorrido  que  se  alinha  com  a
jurisprudência do STJ no sentido de que não é cabível a exceção
de  pré-executividade  quando  necessária  mais  ampla
discussão  e  dilação  probatória.  Precedentes.  2.  Recurso
especial que traz questionamento acerca dos requisitos do título, que
demanda reexame de matéria fática da lide, o que encontra óbice na
Súmula 7 do STJ. 3. Pretensão relativa à incompatibilidade de rito
entre  execução  e  busca  e  apreensão  já  atendida  pelas  instâncias
ordinárias.  Falta  de  interesse  de  recorrer,  no  ponto.  4.  Agravo
regimental a que se nega provimento.1

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.  REDIRECIONAMENTO  DA
EXECUÇÃO  FISCAL.  NOME  DOS  CORRESPONSÁVEIS  NA  CDA.
POSSIBILIDADE.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-  EXECUTIVIDADE.  DILAÇÃO
PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO
ATACADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. NULIDADE
DA  CDA.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO.
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.  […]  3.
Havendo  necessidade  de  dilação  probatória,  impossível
apreciar a questão da ilegitimidade passiva em Exceção de
Pré-Executividade,  como  de  fato  constatou  o  acórdão

1 AgRg no REsp 293.837/PA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2013,
DJe 04/12/2013.
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recorrido. […] 7. Agravo Regimental não provido.2

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.  PRESCRIÇÃO.
VENCIMENTO  ANTECIPADO  DO  TÍTULO.  SÚMULA  N.  83/STJ.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  DISCUSSÃO.  SÚMULA  N.  83/STJ.  1.  O
vencimento antecipado das obrigações contraídas não altera o termo
inicial para a contagem do prazo prescricional da ação cambial, que
se conta do vencimento do título, tal como inscrito na cártula.  2. A
exceção  de  pré-executividade  é  inadmissível  se  a  matéria
necessita de dilação probatória.  3. "Não se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no  mesmo  sentido  da  decisão  recorrida."  (Súmula  n.  83/STJ)  4.
Agravo regimental desprovido.3

É interessante ressaltar, ainda, que, para que haja a cognição
da exceção de pré-executividade, é imprescindível que a matéria de ordem
pública  a  ser  discutida seja  singela,  dispensando o garimpo do acervo
probatório, consoante atestam os seguintes julgados:

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
- ART. 174 DO CTN - ART. 40, DA LEI 6830/80 - ADMISSIBILIDADE -
ARQUIVAMENTO/SUSPENSÃO DO FEITO POR PERÍODO SUPERIOR A
CINCO ANOS -  OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE -
MANUTENÇÃO DA R. SENTENÇA. - A exceção de pré-executividade
visa  atender  o  interesse  público,  quanto  à  economia  processual,
evitando-se que ocorram embargos  à  execução,  com a respectiva
penhora, sem finalidade processual, como nos casos de matérias de
ordem pública, que podem ser conhecidas pelo Juiz de ofício e de
matérias  arguidas  pela  parte  que  dispensam  provas  para
serem examinadas, tais como, pagamento, decadência, prescrição,
etc.4

2 AgRg nos EDcl  no AREsp 419.648/ES,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA, julgado em
25/02/2014, DJe 19/03/2014.

3 AgRg no Ag 1381775/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 25/06/2013, DJe
28/06/2013.

4 TJMG,  Apelação  Cível  1.0024.99.081244-8/001,  Rel.  Desª  Hilda  Teixeira  da  Costa,  2ª  Câmara  Cível,
julgamento em 22/01/2013, publicação da súmula em 01/02/2013.
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EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  EXECUÇÃO  FISCAL  -
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  -  CARÁTER  EXCEPCIONAL  -
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - AUSÊNCIA DE PROVAS
PRÉ-CONSTITUÍDAS - RECURSO NÃO PROVIDO. A exceção de pré-
executividade,  incidente  processual  de  caráter  excepcional,  é
adequada à arguição de questões prejudiciais e nulidades suscetíveis
de conhecimento de ofício pelo magistrado, desde que haja prova
pré-constituída do direito alegado.  As questões que apresentam
maior  complexidade  devem  ser  objeto  de  apreciação  em
embargos de devedor.5

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
MATÉRIA QUE NECESSITA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. Ainda que a
exceção  de  pré-executividade  verse  sobre  matéria  a  ela
afeita,  quando  envolver  a  resolução  de  questão  complexa
que  necessita  de  dilação  probatória,  não  é  cabível  tal
incidente,  devendo  a  matéria  ser  ventilada  em  sede  de
embargos  de  devedor  ou  ação  ordinária. NEGADO
SEGUIMENTO.6

Entendo que a matéria  não deve ser  veiculada  em sede de
exceção de pré-executividade, mas em embargos do devedor.

Destarte, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

5 TJMG,  Agravo de  Instrumento Cv  1.0024.10.705067-6/001,  Rel.  Des.  Armando Freire,  1ª  Câmara  Cível,
julgamento em 15/01/2013, publicação da súmula em 21/01/2013.

6 TJRS, Agravo de Instrumento n. 70048221345, Primeira Câmara Cível, Relator: Carlos Roberto Lofego Canibal,
Julgado em 09/04/2012.
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Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 21
de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                        Relator


